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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2025

Processo nº: 1016/2025
Tipo: Menor Preço GLOBAL.
Objeto: Contr�t�ção de empres� espe4i�liz�d� em prest�ção de SERVIÇOS MAQUIAGEM E
EMBELEZAMENTO DE CABELOS p�r� serem utiliz�dos dur�nte os eventos promovidos pel�
Administr�ção Muni4ip�l.
Data e hora limite para apresentação de propostas: Di� 24 de fevereiro de 2025 às
07h59min.
Horário d� F�se de L�nces: 08h00min às 14h00min

O MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS, torn� públi4o p�r� 4onhe4imento dos interess�dos que,
�tr�vés do site www.port�lde4ompr�spubli4�s.4om.br, en4ontr�-se �bert� � DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 003/2025, nos termos d� Lei nº 14.133/2021, 4om �pli4�ção do De4reto
Muni4ip�l nº 015/2023, en4err�ndo-se o pr�zo p�r� o 4�d�stro d�s propost�s no di� e hor�
�4im� men4ion�dos.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:
1.1. O objeto do presente pro4edimento é � es4olh� d� propost� m�is v�nt�jos� p�r� �

4ontr�t�ção, por dispens� de li4it�ção, de 4ontr�t�ção de empres� espe4i�liz�d� em
prest�ção de SERVIÇOS MAQUIAGEM E EMBELEZAMENTO DE CABELOS p�r�
serem utiliz�dos dur�nte os eventos promovidos pel� Administr�ção Muni4ip�l, 4onforme
4ondições, qu�ntid�des e exigên4i�s est�bele4id�s neste Aviso e dem�is �nexos.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A p�rti4ip�ção n� presente dispens� eletrôni4� o4orrerá �tr�vés do site

www.port�lde4ompr�spubli4�s.4om.br.
2.2. O pro4edimento será divulg�do no site d� prefeitur� e no Port�l N�4ion�l de

Contr�t�ções Públi4�s - PNCP.
2.3. O forne4edor é o responsável por qu�lquer tr�ns�ção efetu�d� diret�mente ou por seu

represent�nte no Sistem� de Dispens� Eletrôni4�, não 4�bendo �o provedor do Sistem�
ou �o órgão entid�de promotor do pro4edimento � respons�bilid�de por eventu�is d�nos
de4orrentes de uso indevido d� senh�, �ind� que por ter4eiros não �utoriz�dos.

2.4. Será 4on4edido tr�t�mento f�vore4ido p�r� �s mi4roempres�s e empres�s de pequeno
porte, p�r� �s so4ied�des 4ooper�tiv�s men4ion�d�s no �rtigo 16 d� Lei nº 14.133, de
2021, p�r� o �gri4ultor f�mili�r, o produtor rur�l pesso� físi4� e p�r� o
mi4roempreendedor individu�l - MEI, nos limites previstos d� Lei Complement�r nº 123,
de 2006 e do De4reto n.º 8.538, de 2015.

2.5. Não poderão p�rti4ip�r dest� dispens� de li4it�ção os forne4edores:
2.5.1. que não �tend�m às 4ondições deste Aviso de Contr�t�ção Diret� e seu(s) �nexo(s);
2.5.2. estr�ngeiros que não tenh�m represent�ção leg�l no Br�sil 4om poderes expressos p�r�

re4eber 4it�ção e responder �dministr�tiv� ou judi4i�lmente;
2.5.3. que se enqu�drem n�s seguintes ved�ções:

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.pncp.gov.br
http://www.pncp.gov.br
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�) �utor do �nteprojeto, do projeto bási4o ou do projeto exe4utivo, pesso� físi4� ou jurídi4�,
qu�ndo � 4ontr�t�ção vers�r sobre obr�, serviços ou forne4imento de bens � ele
rel�4ion�dos;

b) empres�, isol�d�mente ou em 4onsór4io, responsável pel� el�bor�ção do projeto bási4o
ou do projeto exe4utivo, ou empres� d� qu�l o �utor do projeto sej� dirigente, gerente,
4ontrol�dor, �4ionist� ou detentor de m�is de 5% (4in4o por 4ento) do 4�pit�l 4om direito
� voto, responsável té4ni4o ou sub4ontr�t�do, qu�ndo � 4ontr�t�ção vers�r sobre obr�,
serviços ou forne4imento de bens � el� ne4essários;

4) pesso� físi4� ou jurídi4� que se en4ontre, �o tempo d� 4ontr�t�ção, impossibilit�d� de
4ontr�t�r em de4orrên4i� de s�nção que lhe foi impost�;

d) �quele que m�ntenh� vín4ulo de n�turez� té4ni4�, 4omer4i�l, e4onômi4�, fin�n4eir�,
tr�b�lhist� ou 4ivil 4om dirigente do órgão ou entid�de 4ontr�t�nte ou 4om �gente públi4o
que desempenhe função n� dispens� de li4it�ção ou �tue n� fis4�liz�ção ou n� gestão
do 4ontr�to, ou que deles sej� 4ônjuge, 4omp�nheiro ou p�rente em linh� ret�, 4ol�ter�l
ou por �finid�de, �té o ter4eiro gr�u;

e) empres�s 4ontrol�dor�s, 4ontrol�d�s ou 4olig�d�s, nos termos d� Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, 4on4orrendo entre si;

f) pesso� físi4� ou jurídi4� que, nos 5 (4in4o) �nos �nteriores à divulg�ção do �viso, tenh�
sido 4onden�d� judi4i�lmente, 4om trânsito em julg�do, por explor�ção de tr�b�lho
inf�ntil, por submissão de tr�b�lh�dores � 4ondições �nálog�s às de es4r�vo ou por
4ontr�t�ção de �doles4entes nos 4�sos ved�dos pel� legisl�ção tr�b�lhist�.

g) org�niz�ções d� So4ied�de Civil de Interesse Públi4o - OSCIP, �tu�ndo ness� 4ondição
(A4órdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

2.5.4. Equip�r�m-se �os �utores do projeto �s empres�s integr�ntes do mesmo grupo
e4onômi4o;

2.5.5. O disposto n� �líne� “4” �pli4�-se t�mbém �o forne4edor que �tue em substituição �
outr� pesso�, físi4� ou jurídi4�, 4om o intuito de burl�r � efetivid�de d� s�nção � el�
�pli4�d�, in4lusive � su� 4ontrol�dor�, 4ontrol�d� ou 4olig�d�, desde que devid�mente
4omprov�do o ilí4ito ou � utiliz�ção fr�udulent� d� person�lid�de jurídi4� do forne4edor;

2.6. Será permitid� � p�rti4ip�ção de 4ooper�tiv�s, desde que �presentem demonstr�tivo de
�tu�ção em regime 4ooper�do, 4om rep�rtição de re4eit�s e despes�s entre os
4ooper�dos e �tend�m �o �rt. 16 d� Lei nº 14.133, de 2021.

2.6.1. Em sendo permitid� � p�rti4ip�ção de 4ooper�tiv�s, serão estendid�s � el�s os
benefí4ios previstos p�r� �s mi4roempres�s e empres�s de pequeno porte qu�ndo el�s
�tenderem �o disposto no �rt. 34 d� Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.7. Não poderá p�rti4ip�r, diret� ou indiret�mente, d� dispens� eletrôni4� ou d� exe4ução
do 4ontr�to �gente públi4o do órgão ou entid�de 4ontr�t�nte, devendo ser observ�d�s
�s situ�ções que poss�m 4onfigur�r 4onflito de interesses no exer4í4io ou �pós o
exer4í4io do 4�rgo ou emprego, nos termos d� legisl�ção que dis4iplin� � m�téri�,
4onforme § 1º do �rt. 9º d� Lei n.º 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:
3.1. O ingresso do forne4edor n� disput� d� dispens� eletrôni4� o4orrerá 4om o

4�d�str�mento de su� propost� ini4i�l, n� form� deste item.
3.2. O forne4edor interess�do en4�minh�rá, ex4lusiv�mente por meio do Sistem� de

Dispens� Eletrôni4�, � propost� 4om � des4rição do objeto ofert�do, � m�r4� do produto,
qu�ndo for o 4�so, e o preço, �té � d�t� e o horário est�bele4idos p�r� �bertur� do
pro4edimento.

3.3. Tod�s �s espe4ifi4�ções do objeto 4ontid�s n� propost�, em espe4i�l o preço, vin4ul�m
� Contr�t�d�.

3.4. Nos v�lores propostos est�rão in4lusos todos os 4ustos oper�4ion�is, en4�rgos
previden4iários, tr�b�lhist�s, tributários, 4omer4i�is e qu�isquer outros que in4id�m
diret� ou indiret�mente n� exe4ução do objeto;

3.4.1. A propost� deverá 4onter de4l�r�ção de que 4ompreende � integr�lid�de dos 4ustos
p�r� �tendimento dos direitos tr�b�lhist�s �ssegur�dos n� Constituição Feder�l, n�s
leis tr�b�lhist�s, n�s norm�s infr�leg�is, n�s 4onvenções 4oletiv�s de tr�b�lho e nos
termos de �just�mento de 4ondut� vigentes n� d�t� de entreg� d�s propost�s.

3.4.2. Os preços ofert�dos, t�nto n� propost� ini4i�l, qu�nto n� et�p� de l�n4es, serão de
ex4lusiv� respons�bilid�de do forne4edor, não lhe �ssistindo o direito de pleite�r
qu�lquer �lter�ção, sob �leg�ção de erro, omissão ou qu�lquer outro pretexto.

3.5. A �present�ção d�s propost�s impli4� obrig�toried�de do 4umprimento d�s disposições
nel�s 4ontid�s, em 4onformid�de 4om o que dispõe o Termo de Referên4i�, �ssumindo
o proponente o 4ompromisso de exe4ut�r os serviços nos seus termos, bem 4omo de
forne4er os m�teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios ne4essários, em
qu�ntid�des e qu�lid�des �dequ�d�s à perfeit� exe4ução 4ontr�tu�l, promovendo,
qu�ndo requerido, su� substituição.

3.6. O pr�zo de v�lid�de d� propost� não será inferior � 60 (sessent�) di�s, � 4ont�r d� d�t�
de su� �present�ção.

3.7. No 4�d�str�mento d� propost� ini4i�l, o forne4edor deverá, t�mbém, �ssin�l�r Termo
de A4eit�ção, em 4�mpo próprio do sistem� eletrôni4o, rel�tivo às seguintes
de4l�r�ções:

4
4.4
4.5
4.6
3.7.1. que inexistem f�tos impeditivos p�r� su� h�bilit�ção no 4ert�me, 4iente d�

obrig�toried�de de de4l�r�r o4orrên4i�s posteriores;
3.7.2. que está 4iente e 4on4ord� 4om �s 4ondições 4ontid�s no Aviso de Contr�t�ção Diret�

e seus �nexos;
3.7.3. que se respons�biliz� pel�s tr�ns�ções que forem efetu�d�s no sistem�, �ssumindo-�s

4omo firmes e verd�deir�s;
3.7.4. que 4umpre �s exigên4i�s de reserv� de 4�rgos p�r� pesso� 4om defi4iên4i� e p�r�

re�bilit�do d� Previdên4i� So4i�l, de que tr�t� o �rt. 93 d� Lei nº 8.213/91.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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3.7.5. que não empreg� menor de 18 �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre e não
empreg� menor de 16 �nos, s�lvo menor, � p�rtir de 14 �nos, n� 4ondição de �prendiz,
nos termos do �rtigo 7 , XXXIII, d� Constituição;

3.8. O forne4edor org�niz�do em 4ooper�tiv� deverá de4l�r�r, �ind�, em 4�mpo próprio do
sistem� eletrôni4o, que 4umpre os requisitos est�bele4idos no �rtigo 16 d� Lei nº 14.133,
de 2021.

3.9. O forne4edor enqu�dr�do 4omo mi4roempres�, empres� de pequeno porte ou so4ied�de
4ooper�tiv� deverá de4l�r�r, �ind�, em 4�mpo próprio do sistem� eletrôni4o, que 4umpre
os requisitos est�bele4idos no �rtigo 3 d� Lei Complement�r nº 123, de 2006, est�ndo
�pto � usufruir do tr�t�mento f�vore4ido est�bele4ido em seus �rts. 42 � 49, observ�do
o disposto nos §§ 1º �o 3º do �rt. 4º, d� Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A p�rtir d� d�t� e horário est�bele4idos neste Aviso, � sessão públi4� será p�r� o envio

de l�n4es públi4os e su4essivos, ex4lusiv�mente por meio do sistem� eletrôni4o, sendo
en4err�do no horário de fin�liz�ção de l�n4es t�mbém já previsto neste �viso.

4.2. Ini4i�d� � et�p� 4ompetitiv�, os forne4edores deverão en4�minh�r l�n4es
ex4lusiv�mente por meio de sistem� eletrôni4o, sendo imedi�t�mente inform�dos do
seu re4ebimento e do v�lor 4onsign�do no registro.

4.3. O forne4edor somente poderá ofere4er v�lor inferior �o último l�n4e por ele ofert�do e
registr�do pelo sistem�.

4.3.1. O forne4edor poderá ofere4er l�n4es su4essivos igu�is ou superiores �o l�n4e que estej�
ven4endo o 4ert�me, desde que inferiores �o menor por ele ofert�do e registr�do pelo
sistem�, sendo t�is l�n4es definidos 4omo “l�n4es intermediários” p�r� os fins deste
Aviso.

4.4. H�vendo l�n4es igu�is �o menor já ofert�do, prev�le4erá �quele que for re4ebido e
registr�do primeiro no sistem�.

4.5. Dur�nte o pro4edimento, os forne4edores serão inform�dos, em tempo re�l, do v�lor do
menor l�n4e registr�do, ved�d� � identifi4�ção do forne4edor.

4.6. Imedi�t�mente �pós o término do pr�zo est�bele4ido p�r� � f�se de l�n4es, h�verá o
seu en4err�mento, 4om o orden�mento e divulg�ção dos l�n4es, pelo sistem�, em ordem
4res4ente de 4l�ssifi4�ção.

4.6.1. O en4err�mento d� f�se de l�n4es o4orrerá de form� �utomáti4� pontu�lmente no
horário indi4�do, sem qu�lquer possibilid�de de prorrog�ção e não h�vendo tempo
�le�tório ou me4�nismo simil�r.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. O v�lor de referên4i� 4onst�nte no Termo de Referên4i� será 4onsider�do o v�lor

máximo do item, sendo que os interess�dos não poderão 4�d�str�r propost�s 4om
v�lores superiores.

5.2. Const�t�d� � 4omp�tibilid�de entre o v�lor d� propost� e o estipul�do p�r� �
4ontr�t�ção, será soli4it�do �o forne4edor o envio d� propost� �dequ�d� �o último l�n4e

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ofert�do ou �o v�lor nego4i�do, se for o 4�so, �4omp�nh�d� dos do4umentos
4omplement�res, qu�ndo ne4essários.

5.3. En4err�d� � et�p� de nego4i�ção, o pregoeiro verifi4�rá se o li4it�nte provisori�mente
4l�ssifi4�do em primeiro lug�r �tende às 4ondições de p�rti4ip�ção no 4ert�me,
4onforme previsto no �rt. 14 d� Lei nº 14.133/2021, legisl�ção 4orrel�t� e no item 2.4 do
edit�l, espe4i�lmente qu�nto à existên4i� de s�nção que impeç� � p�rti4ip�ção no
4ert�me ou � futur� 4ontr�t�ção, �tr�vés do site https://4ertidoes.4gu.gov.br/.

5.4. A 4onsult� �os 4�d�stros será re�liz�d� em nome d� empres� li4it�nte e t�mbém de seu
só4io m�joritário, por forç� d� ved�ção de que tr�t� o �rtigo 12 d� Lei n 8.429, de 1992.

5.5. Const�t�d� � existên4i� de s�nção, o li4it�nte será reput�do in�bilit�do, por f�lt� de
4ondição de p�rti4ip�ção.

5.6. Verifi4�d�s �s 4ondições de p�rti4ip�ção, o gestor ex�min�rá � propost� 4l�ssifi4�d� em
primeiro lug�r qu�nto à �dequ�ção �o objeto e à 4omp�tibilid�de do preço em rel�ção
�o máximo estipul�do p�r� 4ontr�t�ção neste Aviso e em seus �nexos.

5.7. Será des4l�ssifi4�d� � propost� ven4edor� que:
5.7.1. 4ontiver ví4ios ins�náveis;
5.7.2. não obede4er às espe4ifi4�ções té4ni4�s pormenoriz�d�s neste �viso ou em seus

�nexos;
5.7.3. não tiver su� exequibilid�de demonstr�d�, qu�ndo exigido pel� Administr�ção;
5.7.4. �present�r des4onformid�de 4om qu�isquer outr�s exigên4i�s deste �viso ou seus

�nexos, desde que ins�nável.
5.8. Se houver indí4ios de inexequibilid�de d� propost� de preço, ou em 4�so d� ne4essid�de

de es4l�re4imentos 4omplement�res, poderão ser efetu�d�s diligên4i�s, p�r� que o
forne4edor 4omprove � exequibilid�de d� propost�.

5.9. P�r� fins de �nálise d� propost� qu�nto �o 4umprimento d�s espe4ifi4�ções do objeto,
poderá ser 4olhid� � m�nifest�ção es4rit� do setor requisit�nte do serviço ou d� áre�
espe4i�liz�d� no objeto.

5.10. Se � propost� ou l�n4e ven4edor for des4l�ssifi4�do, será ex�min�d� � propost� ou
l�n4e subsequente, e, �ssim su4essiv�mente, n� ordem de 4l�ssifi4�ção.

5.11. H�vendo ne4essid�de, � sessão será suspens�, inform�ndo-se no “4h�t” � nov� d�t� e
horário p�r� � su� 4ontinuid�de.

5.12. En4err�d� � �nálise qu�nto à �4eit�ção d� propost�, será ini4i�d� � f�se de h�bilit�ção,
observ�do o disposto neste Aviso.

6. HABILITAÇÃO:
6.1. A h�bilit�ção será verifi4�d� medi�nte � �present�ção dos seguintes do4umentos:
I. Ato Constitutivo, Est�tuto ou Contr�to So4i�l, e �lter�ções se houver, devid�mente

registr�do n� Junt� Comer4i�l em se tr�t�ndo de so4ied�des 4omer4i�is, �4omp�nh�do,
no 4�so de so4ied�de por �ções, de do4umento de eleição de seus �tu�is
�dministr�dores; ins4rição do �to 4onstitutivo, no 4�so de so4ied�de 4ivil, �4omp�nh�do
de prov� d� diretori� em exer4í4io; ou de4reto de �utoriz�ção, em se tr�t�ndo de
empres� ou so4ied�de estr�ngeir� em fun4ion�mento no P�ís, em vigor.

II. Prov� de Ins4rição no CNPJ (C�d�stro N�4ion�l de Pesso� Jurídi4�);
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III. Certidão Conjunt�, emitid� pel� Se4ret�ri� d� Re4eit� Feder�l, referente � Tributos
Feder�is e qu�nto à Dívid� Ativ� d� União;

IV. Certidão Neg�tiv� de débitos p�r� 4om � F�zend� Est�du�l do domi4ílio d� sede d�
li4it�nte;

V. Certidão Neg�tiv� de débitos p�r� 4om � F�zend� Muni4ip�l do domi4ílio d� sede d�
li4it�nte;

VI. Certifi4�do de Regul�rid�de do FGTS (CRF) per�nte o Fundo de G�r�nti� do Tempo de
Serviço;

VII. Certidão neg�tiv� em M�téri� f�liment�r, 4on4ord�tári� e re4uper�ção judi4i�l e
extr�judi4i�l, expedid� pelo distribuidor d� sede d� li4it�nte;

VIII. Prov� de inexistên4i� de débitos in�dimplidos per�nte � Justiç� do Tr�b�lho, medi�nte
� �present�ção de Certidão Neg�tiv� de Débitos Tr�b�lhist�s - CNDT, nos termos do
Título VII - A d� Consolid�ção d�s Leis do Tr�b�lho, �prov�d� pelo De4reto-Lei no 5.452,
de 1º de m�io de 1943, n� �pli4�ção d� Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011.

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
7.1. Comete infr�ção �dministr�tiv�, nos termos d� lei, o li4it�nte que, 4om dolo ou 4ulp�:
7.1.1. deix�r de entreg�r � do4ument�ção exigid� p�r� o 4ert�me ou não entreg�r qu�lquer

do4umento que tenh� sido soli4it�do pelo/� pregoeiro/� dur�nte o 4ert�me.
7.1.2. S�lvo em de4orrên4i� de f�to superveniente devid�mente justifi4�do, não m�ntiver �

propost� em espe4i�l qu�ndo:
�) não envi�r � propost� �dequ�d� �o último l�n4e ofert�do ou �pós � nego4i�ção;
b) re4us�r-se � envi�r o det�lh�mento d� propost� qu�ndo exigível;
4) pedir p�r� ser des4l�ssifi4�do qu�ndo en4err�d� � et�p� 4ompetitiv�; ou
d) deix�r de �present�r �mostr� (qu�ndo exigid�);
e) �present�r propost� ou �mostr� em des�4ordo 4om �s espe4ifi4�ções do edit�l;
7.1.3. Não 4elebr�r o 4ontr�to ou não entreg�r � do4ument�ção exigid� p�r� � 4ontr�t�ção, qu�ndo

4onvo4�do dentro do pr�zo de v�lid�de de su� propost�;
7.1.4. Re4us�r-se, sem justifi4�tiv�, � �ssin�r o 4ontr�to ou � �t� de registro de preço, ou � �4eit�r

ou retir�r o instrumento equiv�lente no pr�zo est�bele4ido pel� Administr�ção.
7.1.5. Apresent�r de4l�r�ção ou do4ument�ção f�ls� exigid� p�r� o 4ert�me ou prest�r de4l�r�ção

f�ls� dur�nte � li4it�ção.
7.1.6. Fr�ud�r � li4it�ção.
7.1.7. Comport�r-se de modo inidôneo ou 4ometer fr�ude de qu�lquer n�turez�, em espe4i�l

qu�ndo:
�) �gir em 4onluio ou em des4onformid�de 4om � lei;
b) induzir deliber�d�mente � erro no julg�mento;
4) �present�r �mostr� f�lsifi4�d� ou deterior�d�;
7.1.8. Pr�ti4�r �tos ilí4itos 4om vist�s � frustr�r os objetivos d� li4it�ção.
7.1.9. Pr�ti4�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei n.º 12.846, de 2013.
7.2. Com ful4ro n� Lei nº 14.133, de 2021, � Administr�ção poderá, g�r�ntid� � prévi� defes�,

�pli4�r �os li4it�ntes e/ou �djudi4�tários �s seguintes s�nções, sem prejuízo d�s
respons�bilid�des 4ivil e 4rimin�l:

I. �dvertên4i�;
II. mult�;
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III. impedimento de li4it�r e 4ontr�t�r e;
IV. de4l�r�ção de inidoneid�de p�r� li4it�r ou 4ontr�t�r, enqu�nto perdur�rem os motivos

determin�ntes d� punição ou �té que sej� promovid� su� re�bilit�ção per�nte � própri�
�utorid�de que �pli4ou � pen�lid�de.

7.3. N� �pli4�ção d�s s�nções serão 4onsider�dos:
7.3.1. A n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção 4ometid�.
7.3.2. As pe4uli�rid�des do 4�so 4on4reto.
7.3.3. As 4ir4unstân4i�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes.
7.3.4. Os d�nos que del� provierem p�r� � Administr�ção.
7.4. A mult� será re4olhid� em per4entu�l de 0,5% � 30% in4idente sobre o v�lor do 4ontr�to

li4it�do, re4olhid� no pr�zo máximo de 30 (trint�) di�s úteis, � 4ont�r d� 4omuni4�ção ofi4i�l.
7.4.1. P�r� �s infr�ções previst�s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, � mult� será de 0,5% � 15%

do v�lor do 4ontr�to li4it�do.
7.4.2. P�r� �s infr�ções previst�s nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 e 7.1.9, � mult� será de 15%

� 30% do v�lor do 4ontr�to li4it�do.
7.5. As s�nções de �dvertên4i�, impedimento de li4it�r e 4ontr�t�r e de4l�r�ção de inidoneid�de

p�r� li4it�r ou 4ontr�t�r poderão ser �pli4�d�s, 4umul�tiv�mente ou não, à pen�lid�de de
mult�.

7.6. N� �pli4�ção d� s�nção de mult� será f�4ult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15
(quinze) di�s úteis, 4ont�do d� d�t� de su� intim�ção, � qu�l poderá ser feit� �tr�vés de
publi4�ção n� imprens� ofi4i�l, �tr�vés de meios eletrôni4os ou, em último 4�so, �tr�vés de
4orrespondên4i� devid�mente registr�d�.

7.7. A s�nção de impedimento de li4it�r e 4ontr�t�r será �pli4�d� �o responsável em de4orrên4i�
d�s infr�ções �dministr�tiv�s rel�4ion�d�s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, qu�ndo não
se justifi4�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve, e impedirá o responsável de li4it�r e
4ontr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públi4� diret� e indiret� do ente feder�tivo � qu�l
perten4er o órgão ou entid�de, pelo pr�zo máximo de 3 (três) �nos.

7.8. Poderá ser �pli4�d� �o responsável � s�nção de de4l�r�ção de inidoneid�de p�r� li4it�r ou
4ontr�t�r, em de4orrên4i� d� práti4� d�s infr�ções dispost�s nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7,
7.1.8 e 7.1.9, bem 4omo pel�s infr�ções �dministr�tiv�s previst�s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3
e 7.1.4 que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve que � s�nção de impedimento
de li4it�r e 4ontr�t�r, 4uj� dur�ção observ�rá o pr�zo previsto no �rt. 156, §5º, d� Lei n.º
14.133/2021.

7.9. A �pur�ção de respons�bilid�de rel�4ion�d�s às s�nções de impedimento de li4it�r e
4ontr�t�r e de de4l�r�ção de inidoneid�de p�r� li4it�r ou 4ontr�t�r dem�nd�rá � inst�ur�ção
de pro4esso de respons�biliz�ção � ser 4onduzido por 4omissão 4ompost� por 2 (dois) ou
m�is servidores estáveis, que �v�li�rá f�tos e 4ir4unstân4i�s 4onhe4idos e intim�rá o li4it�nte
ou o �djudi4�tário p�r�, no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis, 4ont�do d� d�t� de su� intim�ção,
�present�r defes� es4rit� e espe4ifi4�r �s prov�s que pretend� produzir.

7.10. C�berá re4urso no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis d� �pli4�ção d�s s�nções de �dvertên4i�,
mult� e impedimento de li4it�r e 4ontr�t�r, 4ont�do d� d�t� d� intim�ção, o qu�l será dirigido
à �utorid�de que tiver proferido � de4isão re4orrid�, que, se não � re4onsider�r no pr�zo de
5 (4in4o) di�s úteis, en4�minh�rá o re4urso 4om su� motiv�ção à �utorid�de superior, que
deverá proferir su� de4isão no pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s úteis, 4ont�do do re4ebimento
dos �utos.
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7.11. C�berá � �present�ção de pedido de re4onsider�ção d� �pli4�ção d� s�nção de de4l�r�ção
de inidoneid�de p�r� li4it�r ou 4ontr�t�r no pr�zo de 15 (quinze) di�s úteis, 4ont�do d� d�t�
d� intim�ção, e de4idido no pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s úteis, 4ont�do do seu
re4ebimento.

7.12. O re4urso e o pedido de re4onsider�ção terão efeito suspensivo do �to ou d� de4isão
re4orrid� �té que sobrevenh� de4isão fin�l d� �utorid�de 4ompetente.
A �pli4�ção d�s s�nções previst�s neste edit�l não ex4lui, em hipótese �lgum�, � obrig�ção
de rep�r�ção integr�l dos d�nos 4�us�dos.

8. CONTRATAÇÃO:
8.1. Após � homolog�ção e �djudi4�ção, 4�so se 4on4lu� pel� 4ontr�t�ção, será firm�do

Termo de Contr�to ou emitido instrumento equiv�lente.
8.2. O �djudi4�tário terá o pr�zo de 5 (4in4o) di�s úteis, 4ont�dos � p�rtir d� d�t� de su�

4onvo4�ção, p�r� �ssin�r o Termo de Contr�to (se houver), sob pen� de de4�ir o direito
à 4ontr�t�ção.

8.3. O A4eite d� Not� de Empenho ou do instrumento equiv�lente, emitid� �o forne4edor
�djudi4�do, impli4� o re4onhe4imento de que:

8.3.1. referid� Not� está substituindo o 4ontr�to, �pli4�ndo-se à rel�ção de negó4ios �li
est�bele4id� �s disposições d� Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. � 4ontr�t�d� se vin4ul� à su� propost� e às previsões 4ontid�s neste Aviso e seus
�nexos;

8.3.3. � 4ontr�t�d� re4onhe4e que �s hipóteses de res4isão são �quel�s previst�s nos �rtigos
137 e 138 d� Lei nº 14.133, de 2021 e re4onhe4e os direitos d� Administr�ção previstos
nos �rtigos 137 � 139 d� mesm� Lei.

8.4. O pr�zo de vigên4i� d� 4ontr�t�ção é o est�bele4ido no Termo de Referên4i�.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No 4�so de todos os forne4edores rest�rem des4l�ssifi4�dos ou in�bilit�dos

(pro4edimento fr�4�ss�do), � Administr�ção poderá:
9.1.1. republi4�r o presente �viso 4om um� nov� d�t�;
9.1.2. v�ler-se, p�r� � 4ontr�t�ção, de propost� obtid� n� pesquis� de preços que serviu de

b�se �o pro4edimento, se houver, privilegi�ndo-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que �tendid�s às 4ondições de h�bilit�ção exigid�s.

9.1.2.1.No 4�so do subitem �nterior, � 4ontr�t�ção será oper�4ion�liz�d� for� deste
pro4edimento.

9.1.3. fix�r pr�zo p�r� que poss� h�ver �dequ�ção d�s propost�s ou d� do4ument�ção de
h�bilit�ção, 4onforme o 4�so.

9.2. As providên4i�s dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 t�mbém poderão ser utiliz�d�s se não houver
o 4omp�re4imento de qu�isquer forne4edores interess�dos (pro4edimento deserto).

9.3. C�berá �o forne4edor �4omp�nh�r �s oper�ções, fi4�ndo responsável pelo ônus
de4orrente d� perd� do negó4io di�nte d� inobservân4i� de qu�isquer mens�gens
emitid�s pel� Administr�ção ou de su� des4onexão.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.4. Os horários est�bele4idos n� divulg�ção deste pro4edimento e dur�nte o envio de l�n4es
observ�rão o horário de Br�síli�/DF, in4lusive p�r� 4ont�gem de tempo e registro no
Sistem� e n� do4ument�ção rel�tiv� �o pro4edimento.

9.5. No julg�mento d�s propost�s e d� h�bilit�ção, � Administr�ção poderá s�n�r erros ou
f�lh�s que não �lterem � substân4i� d�s propost�s, dos do4umentos e su� v�lid�de
jurídi4�, medi�nte desp�4ho fund�ment�do, registr�do em �t� e �4essível � todos,
�tribuindo-lhes v�lid�de e efi4á4i� p�r� fins de h�bilit�ção e 4l�ssifi4�ção.

9.6. As norm�s dis4iplin�dor�s deste Aviso serão sempre interpret�d�s em f�vor d�
�mpli�ção d� disput� entre os interess�dos, desde que não 4ompromet�m o interesse
d� Administr�ção, o prin4ípio d� isonomi�, � fin�lid�de e � segur�nç� d� 4ontr�t�ção.

9.7. Os forne4edores �ssumem todos os 4ustos de prep�r�ção e �present�ção de su�s
propost�s e � Administr�ção não será, em nenhum 4�so, responsável por esses 4ustos,
independentemente d� 4ondução ou do result�do do pro4esso de 4ontr�t�ção.

9.8. Em 4�so de divergên4i� entre disposições deste Aviso e de seus �nexos ou dem�is
peç�s que 4ompõem o pro4esso, prev�le4erá �s deste Aviso.

9.9. D� sessão públi4� será divulg�d� At� no sistem� eletrôni4o.
9.10. Integr�m este Aviso de Contr�t�ção Diret�, p�r� todos os fins e efeitos, os seguintes

�nexos:
I. ANEXO I – Termo de Referên4i�;
II. ANEXO II – Minut� Contr�tu�l;

Parobé/RS, 19 do mês de fevereiro de 2024.

______________________
José Pedro P. Holderbaum

Portaria nº 279/2023
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa especializada em prestação de SERVIÇOS MAQUIAGEM E
EMBELEZAMENTO DE CABELOS para serem utilizados durante os eventos promovidos pela
Administração Municipal.
O período que se pretende para a presente contratação é de 10 (dez) meses, sendo vedada
sua prorrogação.

ITEM
UN DESCRIÇÃO QUANTIDADE Valor

Unitário
Valor
Total

01 Un Penteado adequado com o
enquadramento da postura e da
colocação da coroa, bem como com
o rigor e/ou leveza que o evento
exige. Embelezamento geral de
cabelo, estrutura para permanecer
intacto por no mínimo 6 horas após
o término do penteado, incluindo
grampos e fixador.

40 90,00 3600,00

02 Un Maquiagem profissional, incluindo
hidratação, preparação de pele,
base de tom adequado, valorização
facial através de contorno e blush,
bem com embelezamento de olhos
através do uso de sombras de alta
performance e durabilidade. Fixador
de maquiagem e brilho, incluindo
iluminador.

50 140,00 7000,00

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
A Prefeitura de Parobé através da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer,
promove em seu calendário anual o Festejando Parobé, Festa do Colono, Acampamento
Farroupilha entre outros e para tanto faz necessário contratação de empresa especializada em
Serviços Maquiagem e Embelezamento de Cabelos, que visa o cuidado e valorização da Corte
das Soberanas de Parobé, composta por Rainha, 1ª Princesa e 2ª Princesa, faz parte desta
ação que tem por propósito geral, o aquecimento do turismo e fomento do comércio local e a
valorização da cultura germânica.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A contratação da empresa que presta os serviços citados acima, se faz de extrema importância,
pois as ações da Corte das Soberanas, culminam nas ações somatórias ao que se espera ao
fim do evento, valorização da cultura e fomento geral.
A empresa será responsável pela produção de maquiagem e embelezamento de cabelos,
entregado o serviço no momento que o fiscal do contrato solicitar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO:
4.1 Executar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições e preços consignados em

sua proposta comercial;
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4.2 Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE e seus órgãos ou a
terceiros, quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência da execução
dos serviços, ou causados por seus empregados ou prepostos;
4.4 Fornecer no mínimo 02 (dois) números de telefones com whatsapp para contato, a fim de

atender às solicitações da CONTRATANTE;
4.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato; não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização e ou acompanhamento por parte da CONTRATANTE;
4.8 Caberá à CONTRATADA toda providência e obrigação estabelecidas em legislações

específicas de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus
empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a
ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;
4.9 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais

resultantes da execução do contrato;
4.10 Todos os materiais e equipamentos para a realização dos serviços contratados deverão

ser fornecidos pela CONTRATADA;
4.11 Cumprir todas as leis federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, durante a

execução do contrato, sendo única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que
houver dado causa. Inclusive referente às normas regulamentadoras em vigor no momento da
execução do objeto deste projeto básico;
4.12 Garantir a prestação concluída no máximo 40 minutos antes de cada ação prevista.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO:
A execução dos serviços deverá ser executada conforme solicitação da CONTRATANTE,
respeitando as datas e horários definidos;
Comunicar, imediatamente, a CONTRATANTE, bem como ao responsável pela organização
do evento, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências
necessárias;
Caso a empresa esteja localizada em outro município, é de responsabilidade da mesma o
transporte das soberanas até o local da prestação dos serviços.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no
Decreto Municipal nº 013/2023, que “Regulamenta as funções d� agente de ��ntrataçã�, da
equipe de ap�i� e da ��missã� de ��ntrataçã�, suas atribuições e fun�i�nament�, a
fis�alizaçã� e a gestã� d�s ��ntrat�s, e a atuaçã� da assess�ria jurídi�a e d� ��ntr�le intern�
n� âmbit� d� Muni�ípi� de Par�bé ”.
O Gestor indicado deverá ser o Sr.(a) Talita Priscila Morbach, matrícula nº 11484-3, portaria
81/2025.
O Fiscalizador indicado será o Sr.(a) Marcelo Pereira dos Santos, matrícula nº 4648-3, tendo
como suplente a Sra. Ariane Dietrich Hennemann, matrícula nº 3866-1.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após cada execução, mediante

apresentação de documento fiscal, o qual será recebido e atestado pelo fiscalizador, e
se tudo estiver em acordo com o pactuado haverá o encaminhamento para procedimento
de liquidação total e pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:
8.1 O critério de julgamento para escolha do fornecedor deverá será oMenor Preço Global.
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8.2 O julgamento global se justifica por se manter a uniformidade dos serviços, além de não
haver necessidade de deslocamento para realizar os serviços, sendo que os mesmos
serão executados sempre de forma conjunta.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
9.1 O valor total estimado para a presente contratação é de aproximadamente R$ 10600,00

(dez mil e seiscentos reais), tendo como base a pesquisa de preços realizada pelo órgão
requisitante.

9.2 Conforme análise, o valor estimado está em sintonia com o praticado no mercado.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A presente compra/aquisição/contratação utilizará a(s) seguinte(s) dotação(ões)

orçamentária(s):

ÓRGÃO: 15. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E
LAZER
AÇÃO: 2247 – PROMOCAO E DIFUSAO DE EVENTOS MUNICIPAIS
ELEMENTO – Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Parobé, 30 de janeiro de 2025.

______________________________________
Marcelo Pereira dos Santos

Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
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Processo nº: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Objeto: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Modalidade de Licitação: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.

O MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS, Pesso� Jurídic� de Direito Público, CNPJ/MF n.º
88.372.883/0001-01, com sede nest� cid�de de P�robé, n� ru� Av. João Mosm�nn Filho,
nº 143, neste �to represent�do pelo Prefeito Municip�l, Sr. DIEGO DAL PIVA DA LUZ,
m�trícul� nº, dor�v�nte denomin�do CONTRATANTE, e de outro l�do � empres� Clique
ou toque aqui para inserir o texto., CNPJ/MF nº Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.,
com sede n� cid�de de Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto., n� Ru�/Avenid� Clique
ou toque �qui p�r� inserir o texto., nº Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto., b�irro Clique
ou toque �qui p�r� inserir o texto., neste �to represent�d� pelo Clique ou toque �qui p�r�
inserir o texto., Sr(a). Clique ou toque aqui para inserir o texto., dor�v�nte denomin�do
CONTRATADA, firm�m o presente instrumento p�rticul�r de Contr�to, const�nte d�s
seguintes cláusul�s, nos termos e condições � seguir definid�s:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:
1.1. O objeto do presente instrumento é � contr�t�ção de Clique ou toque �qui p�r� inserir

o texto., n�s condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
1.2. Especific�ção det�lh�d� do objeto:

DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE

1.3. Vincul�m est� contr�t�ção, independentemente de tr�nscrição:
1.3.1. O Termo de Referênci�.
1.3.2. O Edit�l d� Licit�ção.
1.3.3. A Propost� do contr�t�do.
1.3.4. Eventu�is �nexos dos documentos supr�cit�dos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto.

cont�dos do(�) Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto., Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir
o t+xto., n� form� dos �rtigos 105, 106 e 107 d� Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrog�ção de que tr�t� este item é condicion�d� �o �teste, pel� �utorid�de
competente, de que �s condições e os preços perm�necem v�nt�josos p�r� �
Administr�ção, permitid� � negoci�ção com o contr�t�do.

2.3. O contr�t�do não tem direito subjetivo à prorrog�ção contr�tu�l.
2.4. N�s eventu�is prorrog�ções contr�tu�is, os custos não renováveis já p�gos ou

�mortiz�dos �o longo do primeiro período de vigênci� d� contr�t�ção deverão ser
reduzidos ou elimin�dos como condição p�r� � renov�ção.
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2.5. O contr�to não poderá ser prorrog�do qu�ndo o contr�t�do tiver sido pen�liz�do n�s
s�nções de decl�r�ção de inidoneid�de ou impedimento de licit�r e contr�t�r com
poder público, observ�d�s �s �br�ngênci�s de �plic�ção.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS:

3.1. O regime de execução contr�tu�l, os modelos de gestão e de execução, �ssim como
os pr�zos e condições de conclusão, entreg�, observ�ção e recebimento do objeto
const�m no Termo de Referênci�, �nexo � este Contr�to.

3.2. O modelo de gestão seguirá o const�nte no Decreto Municip�l nº 013/2023.
3.3. O gestor, o fisc�l e o suplente do presente contr�to serão nome�dos �tr�vés de

port�ri�, conforme indic�ção const�nte no Termo de Referênci�.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:
4.1. Não será �dmitid� � subcontr�t�ção do objeto contr�tu�l.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO:
5.1. O v�lor TOTAL mens�l d� contr�t�ção é de R$ Clique ou toque �qui p�r� inserir o

texto., perf�zendo o v�lor tot�l de R$ Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto..
5.2. No v�lor �cim� estão incluíd�s tod�s �s despes�s ordinári�s diret�s e indiret�s

decorrentes d� execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc�rgos
soci�is, tr�b�lhist�s, previdenciários, fisc�is e comerci�is incidentes, t�x� de
�dministr�ção, frete, seguro e outros necessários �o cumprimento integr�l do objeto
d� contr�t�ção.

5.3. O v�lor �cim� é mer�mente estim�tivo, de form� que os p�g�mentos devidos �o
contr�t�do dependerão dos qu�ntit�tivos efetiv�mente fornecidos.

5.4. Os preços contr�t�dos serão �lter�dos, p�r� m�is ou p�r� menos, conforme o c�so,
se houver, �pós � d�t� d� �present�ção d� propost�, cri�ção, �lter�ção ou extinção
de qu�isquer tributos ou enc�rgos leg�is ou � superveniênci� de disposições leg�is,
com comprov�d� repercussão sobre os preços contr�t�dos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO:
6.1. O p�g�mento será re�liz�do Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto., Cliqu+ ou toqu+

�qui p�r� ins+rir o t+xto., medi�nte crédito em cont� corrente b�ncári�, �pós o �ceite
e liquid�ção do documento fisc�l correspondente à prest�ção do serviço, sendo
efetu�d� � retenção n� fonte dos tributos e contribuições elenc�dos n� legisl�ção
em vigor, t�is como contribuições previdenciári�s, IR, ISS e, se for o c�so.

6.2. As Not�s Fisc�is/F�tur�s deverão vir �test�d�s pelos Fisc�is do Contr�to.
6.3. A CONTRATADA deverá dest�c�r em c�mpo específico, n� NOTA FISCAL, os

v�lores referentes às retenções obrig�tóri�s, em especi�l o Imposto de Rend�, em
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cumprimento �o Decreto Municip�l n.º 35/2022 e Instrução Norm�tiv� d� RFB nº
1234/2012.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS
CONTRATADOS:

7.1. Os preços inici�lmente contr�t�dos são fixos e irre�justáveis no pr�zo de um �no,
cont�do d� d�t� do orç�mento estim�do, em Cliqu+ ou toqu+ �qui p�r� ins+rir o t+xto..

7.2. Após o interregno de um �no, e independentemente de pedido do contr�t�do, os
preços inici�is serão re�just�dos, medi�nte � �plic�ção, pelo contr�t�nte, d� médi�
dos índices IGP-M, INPC e IPCA, exclusiv�mente p�r� �s obrig�ções inici�d�s e
concluíd�s �pós � ocorrênci� d� �nu�lid�de.

7.3. Nos re�justes subsequentes �o primeiro, o interregno mínimo de um �no será
cont�do � p�rtir dos efeitos fin�nceiros do último re�juste.

7.4. C�so o(s) índice(s) est�belecido(s) p�r� re�just�mento venh�(m) � ser extinto(s) ou
de qu�lquer form� não poss�(m) m�is ser utiliz�do(s), será(ão) �dot�do(s), em
substituição, o(s) que vier(em) � ser determin�do(s) pel� legisl�ção então em vigor.

7.5. N� �usênci� de previsão leg�l qu�nto �o índice substituto, �s p�rtes elegerão novo
índice ofici�l, p�r� re�just�mento do preço do v�lor rem�nescente, por meio de termo
�ditivo.

7.6. Os re�justes não interferem no direito d�s p�rtes de solicit�r, � qu�lquer momento,
� m�nutenção do equilíbrio econômico dos contr�tos com b�se no disposto no �rt.
124, inciso II, �líne� “d”, d� Lei nº 14.133, de 2021.

7.7. O contr�t�do deverá complement�r � g�r�nti� contr�tu�l �nteriormente prest�d�, de
modo que se m�ntenh� � proporção inici�l em rel�ção �o v�lor contr�t�do.
(EXCLUIR ESTE ITEM SE NÃO FOR EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL)

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pelo Contr�t�do, de �cordo

com o contr�to e seus �nexos.
8.2. Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Termo de Referênci�.
8.3. Notific�r o Contr�t�do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific�d�s

no objeto fornecido, p�r� que sej� por ele substituído, rep�r�do ou corrigido, no tot�l
ou em p�rte, às su�s expens�s.

8.4. Acomp�nh�r e fisc�liz�r � execução do contr�to e o cumprimento d�s obrig�ções
pelo Contr�t�do.

8.5. Comunic�r � empres� p�r� emissão de Not� Fisc�l rel�tiv� à p�rcel� incontrovers�
d� execução do objeto, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento, qu�ndo houver
controvérsi� sobre � execução do objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e
qu�ntid�de, conforme o �rt. 143 d� Lei nº 14.133, de 2021.
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8.6. Efetu�r o p�g�mento �o Contr�t�do do v�lor correspondente à execução do objeto,
no pr�zo, form� e condições est�belecidos no presente Contr�to e no Termo de
Referênci�.

8.7. Aplic�r �o Contr�t�do �s s�nções previst�s n� lei e neste Contr�to.
8.8. Responder eventu�is pedidos de reest�belecimento do equilíbrio econômico-

fin�nceiro feitos pelo contr�t�do no pr�zo máximo de 1 (um) mês.
8.9. Notific�r os emitentes d�s g�r�nti�s qu�nto �o início de processo �dministr�tivo p�r�

�pur�ção de descumprimento de cláusul�s contr�tu�is (se houver).
8.10. Comunic�r o Contr�t�do n� hipótese de posterior �lter�ção do projeto pelo

Contr�t�nte, no c�so do �rt. 93, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021.
8.11. A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pelo

Contr�t�do com terceiros, �ind� que vincul�dos à execução do contr�to, bem como
por qu�lquer d�no c�us�do � terceiros em decorrênci� de �to do Contr�t�do, de seus
empreg�dos, prepostos ou subordin�dos.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1. O Contr�t�do deve cumprir tod�s �s obrig�ções const�ntes deste Contr�to e de seus

�nexos, �ssumindo como exclusiv�mente seus os riscos e �s despes�s decorrentes
d� bo� e perfeit� execução do objeto, observ�ndo, �ind�, �s obrig�ções � seguir
dispost�s:

9.2. Atender às determin�ções regul�res emitid�s pelo fisc�l do contr�to ou �utorid�de
superior.

9.3. Aloc�r os empreg�dos necessários �o perfeito cumprimento d�s cláusul�s deste
contr�to, com h�bilit�ção e conhecimento �dequ�dos, fornecendo os m�teri�is,
equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios dem�nd�dos, cuj� qu�ntid�de, qu�lid�de e
tecnologi� deverão �tender às recomend�ções de bo� técnic� e � legisl�ção de
regênci�.

9.4. Rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su�s expens�s, no tot�l ou
em p�rte, no pr�zo fix�do pelo fisc�l do contr�to, os serviços nos qu�is se verific�rem
vícios, defeitos ou incorreções result�ntes d� execução ou dos m�teri�is
empreg�dos.

9.5. Respons�biliz�r-se pelos vícios e d�nos decorrentes d� execução do objeto, de
�cordo com o Código de Defes� do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qu�lquer d�no c�us�do à Administr�ção ou terceiros, não reduzindo ess�
respons�bilid�de � fisc�liz�ção ou o �comp�nh�mento d� execução contr�tu�l pelo
Contr�t�nte, que fic�rá �utoriz�do � descont�r dos p�g�mentos devidos ou d�
g�r�nti�, c�so exigid� no edit�l, o v�lor correspondente �os d�nos sofridos.

9.6. Não contr�t�r, dur�nte � vigênci� do contr�to, cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em
linh� ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, de dirigente do contr�t�nte
ou de �gente público que tenh� desempenh�do função n� licit�ção ou que �tue n�
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fisc�liz�ção ou gestão do contr�to, nos termos do �rtigo 48, p�rágr�fo único, d� Lei
nº 14.133, de 2021.

9.7. Respons�biliz�r-se pelo cumprimento d�s obrig�ções previst�s em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Tr�b�lho ou equiv�lentes d�s c�tegori�s
�br�ngid�s pelo contr�to, por tod�s �s obrig�ções tr�b�lhist�s, soci�is,
previdenciári�s, tributári�s e �s dem�is previst�s em legisl�ção específic�, cuj�
in�dimplênci� não tr�nsfere � respons�bilid�de �o Contr�t�nte.

9.8. Comunic�r �o Fisc�l do contr�to, no pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s, qu�lquer
ocorrênci� �norm�l ou �cidente que se verifique no loc�l dos serviços.

9.9. Prest�r todo escl�recimento ou inform�ção solicit�d� pelo Contr�t�nte ou por seus
prepostos, g�r�ntindo-lhes o �cesso, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem
como �os documentos rel�tivos à execução do empreendimento.

9.10. P�r�lis�r, por determin�ção do Contr�t�nte, qu�lquer �tivid�de que não estej� sendo
execut�d� de �cordo com � bo� técnic� ou que ponh� em risco � segur�nç� de
pesso�s ou bens de terceiros.

9.11. Promover � gu�rd�, m�nutenção e vigilânci� de m�teri�is, ferr�ment�s, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, dur�nte � vigênci� do contr�to.

9.12. Conduzir os tr�b�lhos com estrit� observânci� às norm�s d� legisl�ção pertinente,
cumprindo �s determin�ções dos Poderes Públicos, m�ntendo sempre limpo o loc�l
dos serviços e n�s melhores condições de segur�nç�, higiene e disciplin�.

9.13. Submeter previ�mente, por escrito, �o Contr�t�nte, p�r� �nálise e �prov�ção,
qu�isquer mud�nç�s nos métodos executivos que fuj�m às especific�ções do termo
de referênci�.

9.14. Não permitir � utiliz�ção de qu�lquer tr�b�lho do menor de dezesseis �nos, exceto
n� condição de �prendiz p�r� os m�iores de qu�torze �nos, nem permitir � utiliz�ção
do tr�b�lho do menor de dezoito �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre.

9.15. M�nter dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções
�ssumid�s, tod�s �s condições exigid�s p�r� h�bilit�ção n� licit�ção.

9.16. Cumprir, dur�nte todo o período de execução do contr�to, � reserv� de c�rgos
previst� em lei p�r� pesso� com deficiênci�, p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l
ou p�r� �prendiz, bem como �s reserv�s de c�rgos previst�s n� legisl�ção.

9.16.1.O contr�t�nte poderá solicit�r que o contr�t�do comprove que cumpre o exposto no
inciso 9.17, � qu�lquer tempo.

9.17. Gu�rd�r sigilo sobre tod�s �s inform�ções obtid�s em decorrênci� do cumprimento
do contr�to.

9.18. Arc�r com o ônus decorrente de eventu�l equívoco no dimension�mento dos
qu�ntit�tivos de su� propost�, inclusive qu�nto �os custos v�riáveis decorrentes de
f�tores futuros e incertos, devendo complementá-los, c�so o previsto inici�lmente
em su� propost� não sej� s�tisf�tório p�r� o �tendimento do objeto d� contr�t�ção,
exceto qu�ndo ocorrer �lgum dos eventos �rrol�dos no �rt. 124, II, d, d� Lei nº
14.133, de 2021.
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9.19. Cumprir, �lém dos postul�dos leg�is vigentes de âmbito feder�l, est�du�l ou
municip�l, �s norm�s de segur�nç� do Contr�t�nte.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
10.1. As p�rtes deverão cumprir � Lei nº 13.709, de 14 de �gosto de 2018 (LGPD), qu�nto

� todos os d�dos pesso�is � que tenh�m �cesso em r�zão do cert�me ou do contr�to
�dministr�tivo que eventu�lmente venh� � ser firm�do, � p�rtir d� �present�ção d�
propost� no procedimento de contr�t�ção, independentemente de decl�r�ção ou de
�ceit�ção express�.

10.2. Os d�dos obtidos somente poderão ser utiliz�dos p�r� �s fin�lid�des que justific�r�m
seu �cesso e de �cordo com � bo�-fé e com os princípios do �rt. 6º d� LGPD.

10.3. É ved�do o comp�rtilh�mento com terceiros dos d�dos obtidos for� d�s hipóteses
permitid�s em Lei.

10.4. Termin�do o tr�t�mento dos d�dos nos termos do �rt. 15 d� LGPD, é dever do
contr�t�do eliminá-los, com exceção d�s hipóteses do �rt. 16 d� LGPD, incluindo
�quel�s em que houver necessid�de de gu�rd� de document�ção p�r� fins de
comprov�ção do cumprimento de obrig�ções leg�is ou contr�tu�is e somente
enqu�nto não prescrit�s ess�s obrig�ções.

10.5. É dever do contr�t�do orient�r e trein�r seus empreg�dos sobre os deveres,
requisitos e respons�bilid�des decorrentes d� LGPD.

10.6. O Contr�t�do deverá exigir de suboper�dores e subcontr�t�dos o cumprimento dos
deveres d� presente cláusul�, perm�necendo integr�lmente responsável por g�r�ntir
su� observânci�.

10.7. O Contr�t�nte poderá re�liz�r diligênci� p�r� �ferir o cumprimento do item 10.6,
devendo o Contr�t�do �tender pront�mente eventu�is pedidos de comprov�ção
formul�dos.

10.8. O Contr�t�do deverá prest�r, no pr�zo fix�do pelo Contr�t�nte, prorrogável
justific�d�mente, qu�isquer inform�ções �cerc� dos d�dos pesso�is p�r�
cumprimento d� LGPD, inclusive qu�nto � eventu�l desc�rte re�liz�do.

10.9. B�ncos de d�dos form�dos � p�rtir de contr�tos �dministr�tivos, not�d�mente
�queles que se proponh�m � �rm�zen�r d�dos pesso�is, devem ser m�ntidos em
�mbiente virtu�l control�do, com registro individu�l r�streável de tr�t�mentos
re�liz�dos (LGPD, �rt. 37), com c�d� �cesso, d�t�, horário e registro d� fin�lid�de,
p�r� efeito de respons�biliz�ção, em c�so de eventu�is omissões, desvios ou
�busos.

10.9.1.Os referidos b�ncos de d�dos devem ser desenvolvidos em form�to interoperável,
� fim de g�r�ntir � reutiliz�ção desses d�dos pel� Administr�ção n�s hipóteses
previst�s n� LGPD.

10.10.O contr�to está sujeito � ser �lter�do nos procedimentos pertinentes �o tr�t�mento
de d�dos pesso�is, qu�ndo indic�do pel� �utorid�de competente, em especi�l �
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ANPD por meio de opiniões técnic�s ou recomend�ções, edit�d�s n� form� d�
LGPD.

10.11.Os contr�tos e convênios de que tr�t� o § 1º do �rt. 26 d� LGPD deverão ser
comunic�dos à �utorid�de n�cion�l.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infr�ção �dministr�tiv�, nos termos d� Lei nº 14.133, de 2021, o contr�t�do
que:

�) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to;
b) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to que c�use gr�ve d�no à Administr�ção

ou �o funcion�mento dos serviços públicos ou �o interesse coletivo;
c) der c�us� à inexecução tot�l do contr�to;
d) ensej�r o ret�rd�mento d� execução ou d� entreg� do objeto d� contr�t�ção sem

motivo justific�do;
e) �present�r document�ção f�ls� ou prest�r decl�r�ção f�ls� dur�nte � execução do

contr�to;
f) pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to;
g) comport�r-se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�;
h) pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei nº 12.846, de 1º de �gosto de 2013.
11.2. Serão �plic�d�s �o contr�t�do que incorrer n�s infr�ções �cim� descrit�s �s

seguintes s�nções:
11.2.1.Advertênci�, qu�ndo o contr�t�do der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to,

sempre que não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §2º, d�
Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.2.Impedimento de licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s n�s
�líne�s “b”, “c” e “d” do subitem �cim� deste Contr�to, sempre que não se justific�r
� imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, § 4º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.3.Decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r e contr�t�r, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s
descrit�s n�s �líne�s “e”, “f”, “g” e “h” do subitem �cim� deste Contr�to, bem como
n�s �líne�s “b”, “c” e “d”, que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve.

11.2.4.Mult�:
�) mor�tóri� de 0,5% (cinco centésimos por cento) por di� de �tr�so injustific�do sobre

o v�lor d� p�rcel� in�dimplid�, �té o limite de 20 (vinte) di�s;
b) compens�tóri� de 30% (trint� por cento) sobre o v�lor tot�l do contr�to, no c�so de

inexecução tot�l do objeto.
11.3. O �tr�so superior � 30 (trint�) di�s �utoriz� � Administr�ção � promover � extinção

do contr�to por descumprimento ou cumprimento irregul�r de su�s cláusul�s,
conforme dispõe o inciso I do �rt. 137 d� Lei n. 14.133, de 2021.

11.4. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste Contr�to não exclui, em hipótese �lgum�,
� obrig�ção de rep�r�ção integr�l do d�no c�us�do �o Contr�t�nte.
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11.5. Tod�s �s s�nções previst�s neste Contr�to poderão ser �plic�d�s cumul�tiv�mente
com � mult�.

11.5.1.Antes d� �plic�ção d� mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15
(quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção.

11.5.2.Se � mult� �plic�d� e �s indeniz�ções c�bíveis forem superiores �o v�lor do
p�g�mento eventu�lmente devido pelo Contr�t�nte �o Contr�t�do, �lém d� perd�
desse v�lor, � diferenç� será descont�d� d� g�r�nti� prest�d� ou será cobr�d�
judici�lmente.

11.6. A �plic�ção d�s s�nções re�liz�r-se-á em processo �dministr�tivo que �ssegure o
contr�ditório e � �mpl� defes� �o Contr�t�do, observ�ndo-se o procedimento
previsto no c�put e p�rágr�fos do �rt. 158 d� Lei nº 14.133, de 2021, p�r� �s
pen�lid�des de impedimento de licit�r e contr�t�r e de decl�r�ção de inidoneid�de
p�r� licit�r ou contr�t�r.

11.7. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos:
�) � n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�;
b) �s peculi�rid�des do c�so concreto;
c) �s circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes;
d) os d�nos que del� provierem p�r� o Contr�t�nte;
e) � impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme norm�s

e orient�ções dos órgãos de controle.
11.8. Os �tos previstos como infr�ções �dministr�tiv�s n� Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outr�s leis de licit�ções e contr�tos d� Administr�ção Públic� que t�mbém sej�m
tipific�dos como �tos lesivos n� Lei nº 12.846, de 2013, serão �pur�dos e julg�dos
conjunt�mente, nos mesmos �utos, observ�dos o rito procediment�l e �utorid�de
competente definidos n� referid� Lei.

11.9. A person�lid�de jurídic� do Contr�t�do poderá ser desconsider�d� sempre que
utiliz�d� com �buso do direito p�r� f�cilit�r, encobrir ou dissimul�r � prátic� dos �tos
ilícitos previstos neste Contr�to ou p�r� provoc�r confusão p�trimoni�l, e, nesse
c�so, todos os efeitos d�s s�nções �plic�d�s à pesso� jurídic� serão estendidos �os
seus �dministr�dores e sócios com poderes de �dministr�ção, à pesso� jurídic�
sucessor� ou à empres� do mesmo r�mo com rel�ção de colig�ção ou controle, de
f�to ou de direito, com o Contr�t�do, observ�dos, em todos os c�sos, o contr�ditório,
� �mpl� defes� e � obrig�toried�de de �nálise jurídic� prévi�.

11.10.O Contr�t�nte deverá, no pr�zo máximo 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de
�plic�ção d� s�nção, inform�r e m�nter �tu�liz�dos os d�dos rel�tivos às s�nções
por el� �plic�d�s, p�r� fins de publicid�de no C�d�stro N�cion�l de Empres�s
Inidône�s e Suspens�s (Ceis) e no C�d�stro N�cion�l de Empres�s Punid�s (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Feder�l.

11.11.As s�nções de impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de inidoneid�de p�r�
licit�r ou contr�t�r são p�ssíveis de re�bilit�ção n� form� do �rt. 163 d� Lei nº
14.133/21.
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11.12.Os débitos do contr�t�do p�r� com � Administr�ção contr�t�nte, result�ntes de mult�
�dministr�tiv� e/ou indeniz�ções, não inscritos em dívid� �tiv�, poderão ser
compens�dos, tot�l ou p�rci�lmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contr�to ou de outros contr�tos �dministr�tivos que o
contr�t�do possu� com o mesmo órgão or� contr�t�nte.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
12.1. O contr�to será extinto qu�ndo vencido o pr�zo nele estipul�do, independentemente

de terem sido cumprid�s ou não �s obrig�ções de �mb�s �s p�rtes contr�entes.
12.2. O contr�to poderá ser extinto �ntes do pr�zo nele fix�do, sem ônus p�r� o

contr�t�nte, qu�ndo est� não dispuser de créditos orç�mentários p�r� su�
continuid�de ou qu�ndo entender que o contr�to não m�is lhe oferece v�nt�gem.

12.3. O contr�to poderá ser extinto �ntes de cumprid�s �s obrig�ções nele estipul�d�s, ou
�ntes do pr�zo nele fix�do, por �lgum dos motivos previstos no �rtigo 137 d� Lei nº
14.133/21, bem como �mig�velmente, �ssegur�dos o contr�ditório e � �mpl� defes�.

12.3.1.Nest� hipótese, �plic�m-se t�mbém os �rtigos 138 e 139 d� mesm� Lei.
12.3.2.A �lter�ção soci�l ou � modific�ção d� fin�lid�de ou d� estrutur� d� empres� não

ensej�rá � extinção se não restringir su� c�p�cid�de de concluir o contr�to.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1.B�l�nço dos eventos contr�tu�is já cumpridos ou p�rci�lmente cumpridos.
12.4.2.Rel�ção dos p�g�mentos já efetu�dos e �ind� devidos,
12.4.3.Indeniz�ções e mult�s.
12.5. O não p�g�mento dos s�lários e d�s verb�s tr�b�lhist�s, e o não recolhimento d�s

contribuições soci�is, previdenciári�s e p�r� com o FGTS poderá d�r ensejo à
extinção do contr�to por �to unil�ter�l e escrito do contr�t�nte e à �plic�ção d�s
pen�lid�des c�bíveis.

12.6. O contr�t�nte poderá conceder pr�zo p�r� que o contr�t�do regul�rize su�s
obrig�ções tr�b�lhist�s ou su�s condições de h�bilit�ção, sob pen� de extinção
contr�tu�l, qu�ndo não identific�r má-fé ou � inc�p�cid�de de correção.

12.7. Qu�ndo d� extinção, o fisc�l ou o gestor deverá verific�r o p�g�mento pelo
contr�t�do d�s verb�s rescisóri�s ou os documentos que comprovem que os
empreg�dos serão re�loc�dos em outr� �tivid�de de prest�ção de serviços, sem que
ocorr� � interrupção do contr�to de tr�b�lho.

12.8. Até que o contr�t�do comprove o disposto no item �nterior, o contr�t�nte reterá:
I. � g�r�nti� contr�tu�l (qu�ndo houver) prest�d� com cobertur� p�r� os c�sos de

descumprimento d�s obrig�ções de n�turez� tr�b�lhist� e previdenciári�, incluíd�s
�s verb�s rescisóri�s, � qu�l será execut�d� p�r� reembolso dos prejuízos sofridos
pel� Administr�ção, nos termos d� legisl�ção que rege � m�téri�; e

II. os v�lores d�s Not�s fisc�is ou F�tur�s correspondentes em v�lor proporcion�l �o
in�dimplemento, �té que � situ�ção sej� regul�riz�d�.
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12.9. N� hipótese do subitem �nterior, não h�vendo quit�ção d�s obrig�ções por p�rte do
contr�t�do no pr�zo de 15 (quinze) di�s, o contr�t�nte poderá efetu�r o p�g�mento
d�s obrig�ções diret�mente �os empreg�dos que tenh�m p�rticip�do d� execução
dos serviços objeto do contr�to, deduzindo o respectivo v�lor do p�g�mento devido
�o contr�t�do.

12.10.O contr�t�nte poderá �ind�:
I. nos c�sos de obrig�ção de p�g�mento de mult� pelo contr�t�do, reter � g�r�nti�

prest�d� � ser execut�d�, conforme legisl�ção que rege � m�téri�; e
II. nos c�sos em que houver necessid�de de ress�rcimento de prejuízos c�us�dos à

Administr�ção, nos termos do inciso IV do �rt. 139 d� Lei n.º 14.133, de 2021, reter
os eventu�is créditos existentes em f�vor do contr�t�do decorrentes do contr�to.

12.11.O contr�to poderá ser extinto c�so se const�te que o contr�t�do m�ntém vínculo de
n�turez� técnic�, comerci�l, econômic�, fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente
do órgão ou entid�de contr�t�nte ou com �gente público que tenh� desempenh�do
função n� licit�ção ou �tue n� fisc�liz�ção ou n� gestão do contr�to, ou que deles
sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té
o terceiro gr�u.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES:
13.1. Eventu�is �lter�ções contr�tu�is reger-se-ão pel� disciplin� dos �rts. 124 e seguintes

d� Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O contr�t�do é obrig�do � �ceit�r, n�s mesm�s condições contr�tu�is, os �créscimos

ou supressões que se fizerem necessários, �té o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do v�lor inici�l �tu�liz�do do contr�to.

13.3. As �lter�ções contr�tu�is deverão ser promovid�s medi�nte celebr�ção de termo
�ditivo, submetido à prévi� �prov�ção d� consultori� jurídic� do contr�t�nte, s�lvo
nos c�sos de justific�d� necessid�de de �ntecip�ção de seus efeitos, hipótese em
que � form�liz�ção do �ditivo deverá ocorrer no pr�zo máximo de 1 (um) mês.

13.4. Registros que não c�r�cteriz�m �lter�ção do contr�to podem ser re�liz�dos por
simples �postil�, dispens�d� � celebr�ção de termo �ditivo, n� form� do �rt. 136 d�
Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
14.1. As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção oner�rão � seguinte dot�ção

orç�mentári�:
Código Reduzido: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Órgão: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Ação: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Recurso: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
Subelemento: Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
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14.2. A dot�ção rel�tiv� �os exercícios fin�nceiros subsequentes será indic�d� �pós
�prov�ção d� Lei Orç�mentári� respectiv� e liber�ção dos créditos correspondentes,
medi�nte �postil�mento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO:(m�nter ess�
cláusul� somente se houver previsão de �present�ção de g�r�nti�)

15.1. A contr�t�ção cont� com g�r�nti� de execução, nos moldes do �rt. 96 d� Lei nº
14.133, de 2021, n� mod�lid�de seguro-g�r�nti�, c�ução em dinheiro ou em títulos
d� dívid� públic� ou fi�nç� b�ncári�, em v�lor correspondente � 5% (cinco por cento)
do v�lor tot�l/�nu�l do contr�to, limit�d� �o equiv�lente � 2 (dois) meses do custo d�
folh� de p�g�mento dos empreg�dos d� contr�t�d� que venh�m � p�rticip�r d�
execução dos serviços contr�t�dos.

15.2. O contr�t�do �present�rá, no pr�zo máximo de 10 (dez) di�s úteis, prorrogáveis por
igu�l período, � critério do contr�t�nte, cont�do d� �ssin�tur� do contr�to,
comprov�nte de prest�ção de g�r�nti�, podendo opt�r por c�ução em dinheiro ou
títulos d� dívid� públic� ou, �ind�, pel� fi�nç� b�ncári�, em v�lor correspondente �
5% (cinco por cento) do v�lor tot�l/�nu�l do contr�to, limit�d� �o equiv�lente � 2
(dois) meses do custo d� folh� de p�g�mento dos empreg�dos d� contr�t�d� que
venh�m � p�rticip�r d� execução dos serviços contr�t�dos.

15.2.1.A inobservânci� do pr�zo fix�do p�r� �present�ção d� g�r�nti� �c�rret�rá �
�plic�ção de mult� de 0,07% (sete centésimos por cento) do v�lor tot�l do contr�to
por di� de �tr�so, �té o máximo de 2% (dois por cento).

15.2.2.O �tr�so superior � 25 (vinte e cinco) di�s �utoriz� � Administr�ção � promover �
extinção do contr�to por descumprimento ou cumprimento irregul�r de su�s
cláusul�s, conforme dispõe o inciso I do �rt. 137 d� Lei n. 14.133, de 2021.

15.3. A g�r�nti�, qu�lquer que sej� � mod�lid�de escolhid�, terá v�lid�de dur�nte �
vigênci� do contr�to e por m�is 90 (novent�) di�s �pós término deste pr�zo de
vigênci�.

15.4. C�so utiliz�d� � mod�lid�de de seguro-g�r�nti�, � �pólice perm�necerá em vigor
mesmo que o contr�t�do não p�gue o prêmio n�s d�t�s convencion�d�s.

15.5. A �pólice do seguro g�r�nti� deverá �comp�nh�r �s modific�ções referentes à
vigênci� do contr�to princip�l medi�nte � emissão do respectivo endosso pel�
segur�dor�.

15.6. Será permitid� � substituição d� �pólice de seguro-g�r�nti� n� d�t� de renov�ção
ou de �niversário, desde que m�ntid�s �s condições e cobertur�s d� �pólice vigente
e nenhum período fique descoberto, ress�lv�do o disposto no item 15.7 deste
contr�to.

15.7. N� hipótese de suspensão do contr�to por ordem ou in�dimplemento d�
Administr�ção, o contr�t�do fic�rá desobrig�do de renov�r � g�r�nti� ou de endoss�r
� �pólice de seguro �té � ordem de reinício d� execução ou o �dimplemento pel�
Administr�ção.
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15.8. A g�r�nti� �ssegur�rá, qu�lquer que sej� � mod�lid�de escolhid�, o p�g�mento de:
�) prejuízos �dvindos do não cumprimento do objeto do contr�to e do não �dimplemento

d�s dem�is obrig�ções nele previst�s;
b) mult�s mor�tóri�s e punitiv�s �plic�d�s pel� Administr�ção �o contr�t�do; e
c) obrig�ções tr�b�lhist�s e previdenciári�s de qu�lquer n�turez� e p�r� com o FGTS,

não �dimplid�s pelo contr�t�do, qu�ndo couber.
d) A mod�lid�de seguro-g�r�nti� somente será �ceit� se contempl�r todos os eventos

indic�dos no item 15.8, observ�d� � legisl�ção que rege � m�téri�.
15.9. A g�r�nti� em dinheiro deverá ser efetu�d� em f�vor do contr�t�nte, em cont�

específic� indic�d� pelo contr�t�nte, com correção monetári�.
15.10.C�so � opção sej� por utiliz�r títulos d� dívid� públic�, estes devem ter sido emitidos

sob � form� escritur�l, medi�nte registro em sistem� centr�liz�do de liquid�ção e de
custódi� �utoriz�do pelo B�nco Centr�l do Br�sil, e �v�li�dos pelos seus v�lores
econômicos.

15.11.No c�so de g�r�nti� n� mod�lid�de de fi�nç� b�ncári�, deverá ser emitid� por b�nco
ou instituição fin�nceir� devid�mente �utoriz�d� � oper�r no P�ís pelo B�nco Centr�l
do Br�sil, e deverá const�r express� renúnci� do fi�dor �os benefícios do �rtigo 827
do Código Civil.

15.12.No c�so de �lter�ção do v�lor do contr�to, ou prorrog�ção de su� vigênci�, � g�r�nti�
deverá ser �just�d� ou renov�d�, seguindo os mesmos p�râmetros utiliz�dos
qu�ndo d� contr�t�ção.

15.13.Se o v�lor d� g�r�nti� for utiliz�do tot�l ou p�rci�lmente em p�g�mento de qu�lquer
obrig�ção, o Contr�t�do obrig�-se � f�zer � respectiv� reposição no pr�zo máximo
de �té 15 (quinze) di�s úteis, cont�dos d� d�t� em que for notific�d�.

15.14.O Contr�t�nte execut�rá � g�r�nti� n� form� previst� n� legisl�ção que rege �
m�téri�.

15.15.C�so se tr�te d� mod�lid�de seguro-g�r�nti�, ocorrido o sinistro dur�nte � vigênci�
d� �pólice, su� c�r�cteriz�ção e comunic�ção poderão ocorrer for� dest� vigênci�,
não c�r�cteriz�ndo f�to que justifique � neg�tiv� do sinistro, desde que respeit�dos
os pr�zos prescricion�is �plic�dos �o contr�to de seguro, nos termos do �rt. 20 d�
Circul�r Susep n° 662, de 11 de �bril de 2022.

15.16.Extinguir-se-á � g�r�nti� com � restituição d� �pólice, c�rt� fi�nç� ou �utoriz�ção
p�r� � liber�ção de importânci�s deposit�d�s em dinheiro � título de g�r�nti�,
�comp�nh�d� de decl�r�ção do contr�t�nte, medi�nte termo circunst�nci�do, de
que o contr�t�do cumpriu tod�s �s cláusul�s do contr�to.

15.17.A g�r�nti� somente será liber�d� ou restituíd� �pós � fiel execução do contr�to ou
�pós � su� extinção por culp� exclusiv� d� Administr�ção e, qu�ndo em dinheiro,
será �tu�liz�d� monet�ri�mente.

15.18.A g�r�nti� somente será liber�d� �nte � comprov�ção de que o contr�t�do p�gou
tod�s �s verb�s rescisóri�s decorrentes d� contr�t�ção, sendo que, c�so esse
p�g�mento não ocorr� �té o fim do segundo mês �pós o encerr�mento d� vigênci�
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contr�tu�l, � g�r�nti� deverá ser utiliz�d� p�r� o p�g�mento dess�s verb�s
tr�b�lhist�s, incluindo su�s repercussões previdenciári�s e rel�tiv�s �o FGTS,
observ�d� � legisl�ção que rege � m�téri�.

15.19.T�mbém poderá h�ver liber�ção d� g�r�nti� se � empres� comprov�r que os
empreg�dos serão re�loc�dos em outr� �tivid�de de prest�ção de serviços, sem que
ocorr� � interrupção do contr�to de tr�b�lho.

15.20.Por oc�sião do encerr�mento d� prest�ção dos serviços contr�t�dos, �
Administr�ção Contr�t�nte poderá utiliz�r o v�lor d� g�r�nti� prest�d� p�r� o
p�g�mento direto �os tr�b�lh�dores vincul�dos �o contr�to no c�so d� não
comprov�ção: (1) do p�g�mento d�s respectiv�s verb�s rescisóri�s ou (2) d�
re�loc�ção dos tr�b�lh�dores em outr� �tivid�de de prest�ção de serviços.

15.21.O g�r�ntidor não é p�rte p�r� figur�r em processo �dministr�tivo inst�ur�do pelo
contr�t�nte com o objetivo de �pur�r prejuízos e/ou �plic�r s�nções �o contr�t�do.

15.22.O contr�t�do �utoriz� o contr�t�nte � reter, � qu�lquer tempo, � g�r�nti�, n� form�
previst� no Edit�l e neste Contr�to.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS:
16.1. Os c�sos omissos serão decididos pelo contr�t�nte, segundo �s disposições

contid�s n� Lei nº 14.133, de 2021, e dem�is norm�s feder�is �plicáveis e,
subsidi�ri�mente, segundo �s disposições contid�s n� Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defes� do Consumidor – e norm�s e princípios ger�is dos contr�tos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:
17.1. Incumbirá �o contr�t�nte divulg�r o presente instrumento no Port�l N�cion�l de

Contr�t�ções Públic�s (PNCP), n� form� previst� no �rt. 94 d� Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio ofici�l n� Internet e n� su� imprens� ofici�l.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO:
18.1. As p�rtes elegem como competente o Foro d� Com�rc� de P�robé/RS, com renúnci�

express� de qu�lquer outro, p�r� dirimir os litígios que decorrerem d� execução
deste Contr�to que não puderem ser compostos pel� concili�ção, conforme �rt. 92,
§1º, d� Lei nº 14.133/21.

E por est�rem justos e �cert�dos, �ssin�m o presente contr�to em 02 (du�s) vi�s
de igu�l teor e n� presenç� d�s testemunh�s �b�ixo, p�r� que produz� os efeitos leg�is.

Parobé/RS, Clique ou toque aqui para inserir o texto..
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MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS
DIEGO DAL PIVA DA LUZ

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Clique ou toque aqui para inserir o
texto.

CONTRATADA

Testemunhas:

Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto. Clique ou toque �qui p�r� inserir o texto.
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